
Diário do Judiciário Eletrônico / TJMG                                          Administrativo                                       sexta-feira, 28 de janeiro de 2011

ESTADO DE MINAS GERAIS - PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO/ 2010  A  DEZEMBRO/ 2010

Publicação: Diário Oficial - Caderno II - 29/09/06

RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") - Portaria STN nº 462, de 05 de agosto de 2009. R$1,00

DESPESA DE PESSOAL
JANEIRO/ 2010  A  DEZEMBRO/ 2010

DESPESA BRUTA COM PESSOAL ( I ) 2.370.749.389,67 0,00
    Pessoal Ativo 1.731.388.570,99 0,00
      Sentenças Judiciais Sem Precatório (do Próprio Órgão) 0,00
      Sentenças Judiciais com Precatório (do Próprio Órgão e de Outros da Administração Direta) (1) 0,00
      Demais Despesas com Pessoal Ativo 1.731.388.570,99
    Pessoal Inativo e Pensionistas     639.360.818,68 0,00
      Sentenças Judiciais Sem Precatório (do Próprio Órgão) 0,00
      Sentenças Judiciais com Precatório (do Próprio Órgão e de Outros da Administração Direta) (1) 0,00
      Demais Despesas com Pessoal Inativo e Pensionistas 639.360.818,68
    Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (§1º do art.18 da LRF)   0,00 0,00
DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§1º do art.19 da LRF) ( II ) 663.365.648,45 0,00
    Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissões Voluntárias 0,00 0,00
    Decorrentes de Decisões Judiciais 0,00 0,00
    Despesas de Exercícios Anteriores 300.880.275,87 0,00
    Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados   (2) 361.287.572,80 0,00
    Despesas de Caráter Indenizatório   (3) 1.197.799,78
   DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = ( I - II) 1.707.383.741,22 0,00
   DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (IV) = ( III a + III b) 1.707.383.741,22

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR
   RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V) 33.179.151.679,00
   % DA DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP sobre a RCL  (VI) = (IV / V) * 100 5,15
   LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - 5,91% 1.960.887.864,23
   LIMITE PRUDENCIAL (§ único, art.22 da LRF)   - 5,6145% 1.862.843.471,02
  FONTE: SIAFI/MG e RCL conforme informação da Secretaria de Estado de Fazenda.

                               a) Despesas liquidadas,  consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;

(1) - Não constam despesas judiciais com precatório para a Unidade Orçamentária - 1031 - Tribunal de Justiça do Estado de MG.

(2) - Contribuição para Regime Próprio de Previdência Social (segurado e patronal), consoante disposto no art. 19, §1º, inciso VI da LRF;

         3190-16-05 - Ativos - Férias-prêmio - R$ 1.197.799,78
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DESPESAS EXECUTADAS                    
                       

LIQUIDADAS              
                                    
                                    

                 (a)

INSCRITAS EM 
RESTOS A PAGAR 

NÃO 
PROCESSADOS        

        (b)

 Nota:     Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar 
não processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em: 

                               b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força do 
art.35, inciso II da Lei 4.320/64.

(3) - Despesas não computadas, art 18, caput, da Lei complementar Federal Nº 101, de 04 de maio de 2000:

 Desembargador CLAÚDIO RENATO DOS SANTOS COSTA, Presidente; Maria Lúcia de Oliveira, Auditora; Ildefonso de Lemos Júnior, Diretor Executivo de Finanças e Execução 
Orçamentária, em exercício e  Paulo Roberto da Silva Coutinho, Gerente de Contabilidade.
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ESTADO DE MINAS GERAIS - PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO/ 2010  A  DEZEMBRO/ 2010

RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") - Portaria STN nº 462, de 05 de agosto de 2009.
c/c IN nº 01 de 21/04/01 e nº 05 de 19/12/01 - TCMG. R$1,00

DESPESA DE PESSOAL

JANEIRO/ 2010  A  DEZEMBRO/ 2010

DESPESA BRUTA COM PESSOAL ( I ) 2.370.749.389,67 0,00
    Pessoal Ativo 1.731.388.570,99 0,00
      Sentenças Judiciais Sem Precatório (do Próprio Órgão) 0,00
      Sentenças Judiciais com Precatório (do Próprio Órgão e de Outros da Administração Direta) (1) 0,00
      Demais Despesas com Pessoal Ativo 1.731.388.570,99
    Pessoal Inativo e Pensionistas     639.360.818,68 0,00
      Sentenças Judiciais Sem Precatório (do Próprio Órgão) 0,00
      Sentenças Judiciais com Precatório (do Próprio Órgão e de Outros da Administração Direta) (1) 0,00
      Demais Despesas com Pessoal Inativo e Pensionistas 639.360.818,68
    Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (§1º do art.18 da LRF)   0,00 0,00
DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§1º do art.19 da LRF) ( II ) 821.707.173,15 0,00
    Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissões Voluntárias 0,00 0,00
    Decorrentes de Decisões Judiciais 0,00 0,00
    Despesas de Exercícios Anteriores   (2) 181.148.554,69 0,00
    Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados   (3) 639.360.818,68 0,00
    Despesas de Caráter Indenizatório   (4) 1.197.799,78 0,00
   DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = ( I - II) 1.549.042.216,52 0,00
   DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (IV) = ( III a + III b) 1.549.042.216,52

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR
   RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V) 33.179.151.679,00
   % DA DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP sobre a RCL  (VI) = (IV / V) * 100 4,67
   LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - 5,91% 1.960.887.864,23
   LIMITE PRUDENCIAL (§ único, art.22 da LRF)   - 5,6145% 1.862.843.471,02
  FONTE: SIAFI/MG e RCL conforme informação da Secretaria de Estado de Fazenda.

                               a) Despesas liquidadas,  consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;

(1) - Não constam despesas judiciais com precatório para a Unidade Orçamentária - 1031 - Tribunal de Justiça do Estado de MG.
(2) - Despesa com Pessoal Ativo;

(3) - Consoante disposto nas Instruções TCMG nº 001 de 21 de abril de 2001 e nº 005, de 19 de dezembro de 2001; Lei Complementar nº 64 de 25 de março de 2002 (art. 38, § 1º);

         3190-16-05 - Ativos - Férias-prêmio - R$ 1.197.799,78
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DESPESAS EXECUTADAS                    
                       

LIQUIDADAS              
                                    
                                    

                 (a)

INSCRITAS EM 
RESTOS A PAGAR 

NÃO 
PROCESSADOS        

        (b)

 Nota:     Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar 
não processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em: 

                               b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força do 
art.35, inciso II da Lei 4.320/64.

(4) - Despesas não computadas, art 18, caput, da Lei complementar Federal Nº 101, de 04 de maio de 2000:

 Desembargador CLAÚDIO RENATO DOS SANTOS COSTA, Presidente; Maria Lúcia de Oliveira, Auditora; Ildefonso de Lemos Júnior, Diretor Executivo de Finanças e Execução 
Orçamentária, em exercício e  Paulo Roberto da Silva Coutinho, Gerente de Contabilidade.



Diário do Judiciário Eletrônico / TJMG                                           Administrativo                                                  sexta-feira, 28 de janeiro de 2011

ESTADO DE MINAS GERAIS - PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA 
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO a DEZEMBRO / 2010

RGF - ANEXO V  (LRF, art. 55, inciso III, alínea "a")    Portaria STN nº 462, de 05 de agosto de 2009. R$1,00

DESTINAÇÃO DE RECURSOS

Pensões Alimentícias - FOPAG DEZ/2010 R$ 1.699.139,19 R$ 1.699.139,19 R$ 0,00 
Contribuições/Retenções/Descontos p/ Institutos de Previdência R$ 2.909.029,68 R$ 2.909.029,68 R$ 0,00 
Outros Consignatários/ Retenções R$ 15.172.172,55 R$ 15.172.172,55 R$ 0,00 

Recursos de Arrecadação GRCTJ R$ 25.447.521,83 R$ 25.048.283,70 R$ 399.238,13 
Central de Mandados R$ 18.116.401,46 R$ 18.053.912,37 R$ 62.489,09 
Fiança Crime R$ 1.328.787,19 R$ 1.328.787,19 R$ 0,00 
Penas/ Multas Pecuniárias R$ 179.243,44 R$ 179.243,44 R$ 0,00 
Cauções e Garantias Diversas R$ 119.140,22 R$ 119.140,22 R$ 0,00 
Verbas Indenizatórias - Oficiais de Justiça - PBH R$ 551.977,92 R$ 551.977,92 R$ 0,00 
Verbas Indenizatórias - Oficiais de Justiça - Diversos R$ 513.936,29 R$ 513.936,29 R$ 0,00 
Precatórios de Prefeituras e Órgãos Diversos R$ 1.166.979,58 R$ 1.161.984,98 R$ 4.994,60 

Pessoal e Encargos Sociais R$ 118.774.136,29 R$ 118.774.136,29 R$ 0,00 
Outras Despesas Correntes/ Credores Diversos R$ 2.542.510,45 R$ 2.542.510,45 R$ 0,00 
Investimentos/ Credores Diversos R$ 61.064,22 R$ 61.064,22 R$ 0,00 

R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 

TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS (I) R$ 188.582.040,31 R$ 188.115.318,49 R$ 466.721,82 
R$ 415.305.452,24 R$ 0,00 R$ 415.305.452,24 

TOTAL DOS RECURSOS NÃO VINCULADOS (II) R$ 415.305.452,24 R$ 0,00 R$ 415.305.452,24 

TOTAL (III) = (I + II) R$ 603.887.492,55 R$ 188.115.318,49 R$ 415.772.174,06 

0,00 R$ 0,00 
REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA

R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 

FONTE: SIAFI/ MG . 
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DISPONIBILIDADE 
DE CAIXA BRUTA    

  (a)

OBRIGAÇÕES 
FINANCEIRAS          

        (b)

DISPONIBILIDADE 
DE CAIXA LÍQUIDA  
                           (c) 

= (a – b)

RP Empenhados e não Liquidados - Exerc. Anteriores

Recursos Diretamente Arrecadados para livre utilização (2)

DOS SERVIDORES (1)

Nota:   (1) A disponibilidade de caixa do RPPS está comprometida com o Passivo Atuarial.

Nota:   (2)  Valores de Outras Disponibilidades Financeiras - Crédito Financeiro a Receber da Unidade Central - GMIFP sujeitos a alterações por parte da 
Superintendência Central de Administração Financeira - SCAF/SEF/MG.

 Desembargador CLAÚDIO RENATO DOS SANTOS COSTA, Presidente; Maria Lúcia de Oliveira, Auditora; Ildefonso de Lemos Júnior, Diretor Executivo de 
Finanças e Execução Orçamentária, em exercício e  Paulo Roberto da Silva Coutinho, Gerente de Contabilidade.
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ESTADO DE MINAS GERAIS - PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR 

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO a DEZEMBRO / 2010

 RGF - ANEXO VI (LRF, art. 55, inciso III, alínea "b") Portaria STN nº 462, de 05 de agosto de 2009. R$ 1,00 

DESTINAÇÃO DE RECURSOS

RESTOS A PAGAR

Liquidados e Não Pagos (Processados)

Do Exercício Do Exercício

Pessoal e Encargos Sociais R$ 0,00 R$ 118.774.136,29 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
Outras Despesas Correntes/ Credores Diversos R$ 0,00 R$ 2.542.510,45 R$ 0,00 R$ 30.704.193,33 R$ 30.704.193,33 R$ 0,00 
Investimentos/ Credores Diversos R$ 0,00 R$ 61.064,22 R$ 0,00 R$ 6.614.513,12 R$ 6.614.513,12 R$ 0,00 

TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS (I) R$ 0,00 R$ 121.377.710,96 R$ 0,00 R$ 37.318.706,45 R$ 37.318.706,45 R$ 0,00 
R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 378.453.467,61 R$ 0,00 

TOTAL DOS RECURSOS NÃO VINCULADOS (II) R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 378.453.467,61 R$ 0,00 

TOTAL (III) = (I + II) R$ 0,00 R$ 121.377.710,96 R$ 0,00 R$ 37.318.706,45 R$ 415.772.174,06 R$ 0,00 

R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 

Fonte: SIAFI/MG 
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DISPONIBILIDADE DE 
CAIXA LÍQUIDA 

(ANTES DA 
INSCRIÇÃO EM 

RESTOS A PAGAR 
NÃO PROCESSADOS 
DO EXERCÍCIO)  (2)       

       

EMPENHOS NÃO 
LIQUIDADOS 

CANCELADOS  (NÃO 
INSCRITOS POR 
INSUFICIÊNCIA 
FINANCEIRA)

Empenhados e Não Liquidados              
(Não-processados)

De Exercícios 
Anteriores

De Exercícios 
Anteriores

Recursos Diretamente Arrec. p/ livre utilização

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS 
SERVIDORES (1)

Nota: (1) A disponibilidade de caixa do RPPS está comprometida com o Passivo Atuarial.

Nota: (2) Disponibilidade de Caixa Líquida, antes da Inscrição em Restos a Pagar Não Processados do Exercício,  sujeita a alteração em virtude dos reflexos da nota constante do Anexo V. 

  Desembargador CLAÚDIO RENATO DOS SANTOS COSTA, Presidente; Maria Lúcia de Oliveira, Auditora; Ildefonso de Lemos Júnior, Diretor Executivo de Finanças e Execução Orçamentária, em exercício e  
Paulo Roberto da Silva Coutinho, Gerente de Contabilidade.



Diário do Judiciário Eletrônico / TJMG                                                                                 Administrativo                                                          sexta-feira, 28 de janeiro de 2011

ESTADO DE MINAS GERAIS - PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO a DEZEMBRO / 2010

LRF, art. 54 - Anexo VII R$1,00
DESPESA COM PESSOAL VALOR % SOBRE A RCL

R$ 1.707.383.741,22  5,15 

R$ 1.549.042.216,52  4,67 
Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) R$ 1.960.887.864,23 5,91
Limite Prudencial (§ único, art. 22 de LRF) R$ 1.862.843.471,02 5,6145 

DÍVIDA VALOR % SOBRE A RCL
Dívida Consolidada Líquida  -  -
Limite Definido por Resolução do Senado Federal  -  -

GARANTIAS DE VALORES VALOR % SOBRE A RCL
Total das Garantias  -  -
Limite Definido por Resolução do Senado Federal  -  -

OPERAÇÕES DE CRÉDITO VALOR % SOBRE A RCL
Operações de Crédito Internas e Externas  -  -
Operações de Crédito por Antecipação da Receita  -  -

 -  -
 -  -

RESTOS A PAGAR

Valor Total R$ 0,00 R$ 415.772.174,06 

FONTE: Anexos I e VI, referente ao terceiro quadrimestre de 2010.
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Total da Despesa com Pessoal para fins de apuração do Limite - TDP (Portaria STN nº 462, de 05 de 
agosto de 2009).
Total da Despesa com Pessoal para fins de apuração do Limite - TDP  ( Portaria STN nº 462, de 05 de 
agosto de 2009 c/c IN nº 01 de 21/04/01e nº 05 de 19/12/01 - TCMG)

Limite Definido p/ Senado Federal para Op. de Crédito Internas e Externas
Limite Definido p/ Senado Federal para Op. de Crédito por Antec. da receita

INSCRIÇÃO EM 
RESTOS A PAGAR 

NÃO PROCESSADOS 
DO EXERCÍCIO

DISPONIBILIDADE DE CAIXA 
LÍQUIDA (ANTES DA INSCRIÇÃO EM 

RESTOS A PAGAR NÃO 
PROCESSADOS DO EXERCÍCIO)

Desembargador CLAÚDIO RENATO DOS SANTOS COSTA, Presidente; Maria Lúcia de Oliveira, Auditora; Ildefonso de Lemos Júnior, Diretor Executivo de Finanças e Execução 
Orçamentária, em exercício e  Paulo Roberto da Silva Coutinho, Gerente de Contabilidade.
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